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RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO - RENOVA 
CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa em razão do Valor- Art. 24, I e II da lei Federal nº 8.666/93
	Município (s):
	

	Pleito:
	

	Código do Pleito:
	

	Tipo e número do edital:
	Art. 24

	Valor do pleito (R$):
	

	Valor vencedor do procedimento (R$):
	

	Data de envio:
	


	1. ANÁLISE DE CONFORMIDADE
	2. ANÁLISE DE SANEAMENTO

	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	OBSERVAÇÃO
	PREVISÃO LEGAL
	SANEÁVEL (?) 
	

	Consta a solicitação/requisição da compra/serviço/obra elaborada pela área demandante?
	
	
	
	
	Princípio da motivação dos atos administrativos
	Sim
Condição: declaração do Município, indicando, nos autos previamente apresentados, as páginas e/ou campos do(s) documento(s) onde consta a evidência do requisito.
	

	O gestor da área demandante justificou a necessidade do objeto da contratação direta?
	
	
	
	
	Princípio da motivação dos atos administrativos.
	Sim
Condição: declaração do Município, indicando, nos autos previamente apresentados, as páginas e/ou campos do(s) documento(s) onde consta a evidência do requisito.
	

	A justificativa contempla a caracterização da situação de dispensa de licitação, com os elementos necessários à sua configuração?
	
	
	
	
	Artigo 24, inciso I ou II da Lei Federal nº 8.666/1993.
	Sim
Condição: declaração do Município, indicando, nos autos previamente apresentados, as páginas e/ou campos do(s) documento(s) onde consta a evidência do requisito.
	

	A contratação direta respeita os valores máximos autorizados pela Lei Federal 8.666/93 conforme o caso?
	
	
	
	
	Artigo 24, inciso I ou II da Lei Federal 8.666/1993, conforme o caso.

Decreto Federal 9.412/2018
	Não
	

	No caso de dispensa com base no artigo 24, inciso II, cujo objeto seja aquisição de bens, consta documento contendo as especificações e a quantidade estimada do objeto, observadas as demais diretrizes do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93?
	
	
	
	
	Art. 14 e art. 15, §7º, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.
	Não. 
	

	Em se tratando de contratação de obra ou serviço, previsto no artigo 24, inciso I da Lei Federal 8.666/93 há Projeto Básico?
	
	
	
	
	Art. 6º, inciso IX e art. 7º da Lei Federal nº 8.666/1993.
	Não.
	

	Existe justificativa quanto à aceitação do preço ofertado pela futura contratada em comparação ao mercado?
	
	
	
	Princípio da motivação dos atos administrativos
	Princípio da motivação dos atos
	Sim
Condição: declaração do Município, indicando, nos autos previamente apresentados, as páginas e/ou campos do(s) documento(s) onde consta a evidência do requisito.
	

	Foram indicadas as razões de escolha do executante da obra, do prestador do serviço ou do fornecedor do bem?
	
	
	
	Princípio da motivação dos atos administrativos
	
	Sim
Condição: declaração do Município, indicando, nos autos previamente apresentados, as páginas e/ou campos do(s) documento(s) onde consta a evidência do requisito.
	

	Há previsão de recursos orçamentários?


	
	
	
	Art. 7º, § 2º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93.
	
	Sim

Condições: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, seguida da juntada nos autos da comprovação da publicação, na devida data, do ato normativo com a previsão de recursos orçamentários.
	

	Constam as comprovações referentes à regularidade fiscal federal, com a Seguridade Social, e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, regularidade trabalhista, declaração da Lei nº 9.854/99 e verificação de eventual proibição para contratar com a Administração?
	
	
	
	Art. 193 da Lei 5.172/1966

Art. 195, § 3°, da CRFB

Art. 2° da Lei nº 9.012/1995

Lei nº 12.440/2011

Lei Federal 12.846/2013 C/C   Art. 97 da Lei Federal 8.666/1993
	
	Sim

Condições: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, seguida da juntada nos autos das comprovações referentes à regularidade fiscal federal, com a Seguridade Social, e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, regularidade trabalhista, declaração da Lei nº 9.854/99 e verificação de eventual proibição para contratar com a Administração, para evidenciar sua ocorrência temporalmente adequada.
	

	Análise e aprovação da minuta de contrato e seus anexos pela assessoria jurídica, se for o caso?
	
	
	
	Art. 38, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.
	
	Não
	

	A contratação direta foi autorizada pela autoridade competente?
	
	
	
	Art. 38, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.
	
	Sim.

Condições: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, seguida da juntada nos autos de ratificação que convalide a autorização da contratação direta, afirmando a retroatividade dos efeitos deste ato.
	

	A formalização do ajuste ocorreu por contrato, carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis?
	
	
	
	Art. 62, caput, §2º e §4º da Lei Federal nº 8.666/1993
	
	Não
	

	Processo integralmente autuado, protocolado e numerado?
	
	
	
	Art. 38, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.
	
	Sim

Condições:

i. No caso de não autuação: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, seguida da devida autuação, desde que não haja inserção ou supressão de documentos entre o rol inicialmente apresentados.

ii. No caso de erro de protocolo: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, desde que não haja evidência de ocorrência temporalmente incompatível com o devido trâmite procedimental (ex. data de documento).

iii. No caso de ausência de numeração: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, seguida da numeração devida, desde que não haja inserção ou supressão de documentos dos autos inicialmente apresentados.

iv. No caso de falha na numeração: declaração do Município, afirmando ocorrência de erro material, desde que não haja inserção ou supressão de documentos dos autos inicialmente apresentados
	


OBSERVAÇÕES E CONCLUSÃO

1. Quanto à análise de conformidade:

O Banco verifica o processo licitatório, mediante a constatação da presença dos documentos constantes no Checklist de licitação, não havendo juízo crítico ao seu conteúdo, que é de responsabilidade do município realizador da licitação.

Cabe ao município a responsabilidade pelo processo licitatório e acompanhamento técnico do contrato junto às empresas. 

A fiscalização do processo licitatório, é de responsabilidade dos órgãos de controle, tais como os Tribunais de Contas e Ministérios Públicos.

Conforme checklist apresentado, conclui-se que a licitação está XXXXXXXXXXXXXXXXXX.

2. Quanto às condições de saneamento: 

i. A “declaração do Município”, constante dentre as condições para o saneamento de item não evidenciado em análise realizada pela área do Banco, deverá ser realizada formalmente, por escrito, pela autoridade competente para a celebração do ato, devendo ser examinada e aprovada pela assessoria jurídica da Administração (Procuradoria ou Advocacia do Município).

ii. Tal “declaração do Município” deverá ser igualmente autuada, na forma devida, evidenciando o saneamento dos autos no(s) ponto(s) originalmente não identificado(s).

_____________________________

Nome

Função

Banco XXXX
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